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Sessão de	 04 de dezembro de 2004

Matéria	 COFINS NÃO-CUMULATIVA. RESSARCIMENTO. BASE DE
CÁLCULO. 1RANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS DE ICMS.

Recorrente	 COUROS NOBRE BENEFICIAMENTO LTDA

Recorrida	 DIN-PORTO ALEGRE-RS

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE

SOCIAL - COFINS

Período de apuração: 01/01/2004 a 31/03/2004

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. COMPENSAÇÃO. COFINS NÃO-
CUMULATIVA. BASE DE CÁLCULO DOS DÉBITOS. DIFERENÇA A
EXIGIR. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO.

A sistemática de ressarcimento da COFINS e do PIS não-cumulativos não
permite que, em pedidos de ressarcimento valores de transferências de
créditos de ICMS, computados pela fiscalização no faturamento, base de
cálculo dos débitos, sejam subtraídas do montante a ressarcir. Em tal
hipótese, para a exigência das Contribuições carece seja efetuado lançamento
de oficio.

Recurso Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos: I) em não
conhecer do recurso quanto à matéria referente à aplicação ou não da taxa Selic, por estar
preclusa; e II) na parte c 	 em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do
relatório e voto que inte y 	 presente j lgado.

ai fJ/
/	 G s • ' •K • c- 41, c

tfi
nbuilg Fi - Presidente

AS03/41110.0100,
Em~: •• 1000:-•-v-00`. • • is — Relator

4111



EDITADO EM 18/01/2010

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Emanuel Carlos
Dantas, Jean Cleuter Simões Mendonça, Odassi Guerzoni Filho, Fernando Marques Cleto
Duarte e Gilson Macedo Rosenburg Filho. Ausente o Conselheiro Dalton Cesar Cordeiro de
Miranda.

Relatório

Trata-se de Recurso Voluntário contra decisão da 2 a Turma da DRJ que
manteve indeferimento parcial de pedidos de ressarcimento cumulados com compensações (fls.
01, 25, 46, 49, 51, 53 55, 57 92), com origem em créditos da Cofins, incidência não-
cumulativa.

As compensações foram declaradas em outros processos administrativos,
anexados ao presente.

Na Manifestação de Inconformidade o contribuinte se insurge contra a glosa,
defendendo a legitimidade dos créditos apurados com base nos fretes por ele pagos em suas
vendas, bem como a incidência dos juros Selic sobre os valores ressarcidos.

A , 2a Turma da DRJ indeferiu a Manifestação de Inconformidade,
interpretando que a transferência em foco é uma cessão de créditos, em que a pessoa jurídica
vendedora toma o lugar cedente; o adquirente, o do cessionário; e a Unidade da Federação, o
do cedido.

Reportando-se à legislação de regência, incluindo a Lei na 9.718/98,
considerou que na incidência das duas Contribuições há generalização, enquanto na exclusão
da base de cálculo a norma foi bastante seletiva, restringindo-a a um pequeno rol numerus

elciusus, no qual o negócio jurídico ora analisado não se enquadra.

Também entendeu que a cessão em tela não está albergada pela imunidade
própria das exportações.

Para amparar sua interpretação, reportou-se à Solução de Consulta Interna da
Cosit n° 48, de 30/12/2004, segundo a qual há incidência não apenas do PIS e Cofins, mas
também do IRPJ e CSLL sobre os valores auferidos com a cessão de créditos de ICMS.

No mais, a DRJ indeferiu a aplicação dos juros Selic, material que não mais
consta da peça recursal.

No Recurso Voluntário, tempestivo, a requerente, após tecer considerações
sobre a decisão recorrida, considerando-se extremamente lacônica, defende que os valores de
transferência de ICMS estão abrangidos pela imunidade das exportações, mencionando os arts.
149 e 155, § 2°, X, "a", da Constituição Federal, além de não constituírem receita tributável.

Menciona, no sentido da não incida e9 a de PIS e Cotins sobre a cessão dei
créditos de ICMS, o Acórdão n° 201-79962, Rew so n° 130414, sessão de 24/01/2007,
decidido pelo voto de qualidade. 	 4
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Voto

Conselheiro Emanuel Carlos Dantas de Assis, Relator

O Recurso é tempestivo e preenche as demais condições de admissibilidade,
pelo que dele conheço.

A única matéria a tratar diz respeito à glosa relativa à transferência de
créditos de ICMS.

À luz do alargamento da base de cálculo promovido pelo art. I° da Lei n°
10.637/2002 e art. 1° da Lei n° 10.833/2003, 1 entendo que os valores recebidos pela
transferência de créditos de ICMS a terceiro são tributados pelo PIS e pela COFINS. Como a
base de cálculo é receita auferida, se houver deságio será inferior ao montante dos créditos
transferidos.

O caso em tela, todavia, possui uma nuança que exige dar razão à Recorrente,
apesar de os valores em tela integrarem a receita bruta, tal como redefinida pelas Leis n's
10.637/2002 e 10.833/2003. É que o procedimento adotado pelo órgão de origem é
insustentável. A glosa efetuada no pedido de ressarcimento, em vez do lançamento de oficio
pertinente, não pode prosperar. Dai a necessidade de reversão dos valores glosados, de modo a
permitir o ressarcimento sem a glosa ora debatida, nada impedindo o lançamento que poderá
ser efetuado, respeitado, evidentemente, o prazo decadencial.

Neste sentido já decidiu esta Terceira Câmara recentemente, em vários
julgamentos ocorridos na seção de 25 de janeiro de 2007. Refiro-me, dentre eles, ao Acórdão
n°203-11760, Recurso Voluntário n° 134.005, unânime. Como os fundamentos são idênticos,

Os deis artigos possuem as seguintes redações, respectivamente:

Art. 1 2 A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a incidência não-
cumulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas
auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.

§ 1 2 Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda
de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas
pela pessoa jurídica.

•
§ 2° A base de cálculo da contribuição é o valor do faturamento, conforme definido no caput.

Art. 1° A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido
o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou
classificação contábil.

§ 1 2 Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da
venda de bens e serviços nas operações em conta gr: ria ou alheia e todas as demais receitas
auferidas pela pessoa jurídica.

§ 2° A base de cálculo da	 • uição para 2,1/5 S/Pasep é o valor do faturamento, conforme
definido no caput.
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adoto o voto da lavra do ilustre Conselheiro Odassi Guerzoni Filho sobre a questão,
transcrevendo-o.

Em outras palavras, a redução do valor a ser ressarcido ao
contribuinte se deveu, não porque tivessem sido constatadas
irregularidades materiais ou legais nos fundamentos do crédito,
mas, sim, nos débitos da contribuição do PIS/Pasep Não
Cumulativo de cada um dos períodos.

Agiu o fisco, portanto, de forma similar aos procedimentos que
adota quando trata, por exemplo, de "Pedidos de Ressarcimento
de Créditos de IPI", fundados no artigo 11 da Lei n°9.779, de
1999, ou seja, diante de um crédito de 1P1 indevidamente
pleiteado pela empresa, promove uma glosa no valor do crédito,
diminuindo, conseqüentemente, a pretensão do contribuinte.

Tal procedimento, entretanto, não se mostra adequado quando
se depara com Pedidos de Ressarcimento de Créditos da
Contribuição para o PIS/Pasep — Não Cumulativo quando o
motivo da divergência levantada pelo fisco se encontra na
parcela do débito do PIS/Pasez como é o presente caso.
Lembre-se, neste ponto, que o valor do saldo do ressarcimento
pleiteado pela empresa fora diminuído pela autoridade fiscal por
entender que o valor do débito da contribuição devida ao
PIS/Pasep, havia sido apurado a menor em decorrência da falta
de inclusão de algumas rubricas na base de cálculo que a
determinou (créditos de ICMS e crédito presumido de IPI).

Diante de um valor de débito do PIS/Pasep apurado a menor, o
fisco, em vez de efetuar um lançamento de oficio na forma dos
artigos 13, § 1; 114, 115, 116, incisos I e II, 142, 144 e 149,
todos do Crédito Tributário Nacional, combinados com os
dispositivos pertinentes do Decreto n°4.524, de 17 de dezembro
de 2002, apenas retificou o correspondente valor então
declarado no Pedido de Ressarcimento para o valor que
entendeu correto.

Assim, até que haja alteração especifica nas regras para se
apurar o valor dos ressarcimentos do PIS/Pasep Não-
Cumulativo, a constatação, pelo fisco, de irregularidade na
formação da base de cálculo da contribuição, implicará na
lavratura de auto de infração para a exigência do valor
calculado a menor; jamais um mero acerto escritura] de saldos,
conforme foi feito neste processo.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso para reconhecer o crédito a
compensar deferido na origem, cujo montante deve ser adicionado do valor correspondente à

4000,glosa por conta das transferêncii • -	 , terceiros.
dr
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Intime-se um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho, da decisão consubstanciaria no acórdão supra, nos termos do art. 81, § 3°, do
anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256, de 22 de
junho de 2009.

Brasília, 	

Ciência

Data: 	

Nome:

Procurador(a) da Fazenda Nacional

Encaminhamento da PFN:

[ ] Apenas com Ciência;

[ ] Com Recurso Especial;

f] Com Embargos de Declaração;

[	 	

Data da ciência: 	

Procurador(a) da Fazenda Nacional (identificação e assinatura)

5


